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i) Apresentar, até 30 de Novembro de 2006, o plano de acti-
vidades e orçamento para o ano 2007, caso pretenda celebrar
contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Incumprimento das obrigações da Federação

1 — O incumprimento por parte da Federação das obrigações
abaixo discriminadas implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do IDP:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.a do presente con-
trato-programa;

b) Das obrigações contratuais constantes noutros contratos-pro-
grama celebrados com o IDP em 2006 e ou em anos anteriores;

c) De qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d) e e)
da cláusula 5.a, por razões não fundamentadas, concede ao IDP o
direito de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias
pagas quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins
essenciais dos programas de actividades de desenvolvimento da prática
desportiva e enquadramento técnico.

3 — Sem prejuízo do estabelecido no n.o 2 da cláusula 3.a, caso
as comparticipações financeiras concedidas pelo primeiro outorgante
não tenham sido aplicadas na execução dos competentes programas
de actividades de desenvolvimento da prática desportiva e enqua-
dramento técnico, a Federação obriga-se a restituir ao IDP os mon-
tantes não aplicados e já recebidos.

Cláusula 7.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras con-
cedidas pelo IDP.

Cláusula 8.a

Obrigação do IDP

É obrigação do IDP verificar o exacto desenvolvimento dos pro-
gramas de actividades que justificaram a celebração do presente con-
trato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução,
com a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por
livre acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 10.a

Vigência do contrato

O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo entra
em vigor na data da sua assinatura e termina em 30 de Junho de
2007.

Cláusula 11.a

Disposições finais

1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será publicado na 2.a série
do Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama serão submetidos a arbitragem, nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

14 de Abril de 2006. — O Presidente da Direcção do Instituto do
Desporto de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente da
Federação Portuguesa de Vela, Pedro Manuel Beckert Rodrigues.

ANEXO

Enquadramento técnico a comparticipar abrangido
pelo contrato acima identificado

Nome do técnico Cargo

Bárbara Matos . . . . . . . Técnica — actividade nacional.
Luís Rocha . . . . . . . . . . Técnico — alta competição e projecto olím-

pico.
Francisco Neto . . . . . . . Treinador — Projecto Nacional de Juniores

e Juvenis.
Rui Reis . . . . . . . . . . . . Treinador — classes olímpicas e linha de

vela.
Paulo Pedro . . . . . . . . . Técnico — projecto de formação de recur-

sos humanos.

Contrato n.o 707/2006. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo n.o 84/2006 — alta competição e selecções nacionais. — De
acordo com os artigos 65.o e 66.o da Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho
(Lei de Bases do Desporto), no que se refere ao apoio financeiro
ao associativismo desportivo, e com o regime dos contratos-programa
de desenvolvimento desportivo previsto no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, em conjugação com o disposto no artigo 7.o dos
Estatutos do Instituto do Desporto de Portugal, aprovados pelo Decre-
to-Lei n.o 96/2003, de 7 de Maio, é celebrado entre:

1) O Instituto do Desporto de Portugal, pessoa colectiva de
direito público, com sede na Avenida do Infante Santo, 76,
1399-032 Lisboa, número de identificação de pessoa colectiva
506626466, aqui representado por Luís Bettencourt Sardinha,
na qualidade de presidente da direcção, adiante designado
como IDP ou primeiro outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Vela, pessoa colectiva de direito
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva,
com sede na Doca de Belém, 1400-038 Lisboa, número de
identificação de pessoa colectiva 501265880, aqui represen-
tada por Pedro Manuel Beckert Rodrigues, na qualidade de
presidente, adiante designada por Federação ou segundo
outorgante;

um contrato-programa de desenvolvimento desportivo que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à execução do programa
de desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções nacio-
nais que a Federação apresentou no IDP e se propõe levar a efeito
no decurso do corrente ano.

Cláusula 2.a

Objectivos desportivos

A Federação compromete-se a atingir os objectivos desportivos indi-
cados no anexo I ao presente contrato, o qual faz parte integrante
do mesmo.

Cláusula 3.a

Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objecto de comparticipação
financeira ao abrigo do presente contrato-programa termina em 31
de Dezembro de 2006.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IDP à Federação,
para apoio exclusivo à execução do programa referido na cláusula
1.a, é do montante de E 240 000.

2 — A alteração do fim a que se destina a verba prevista neste
contrato só poderá ser feita mediante autorização escrita do IDP,
com base numa proposta fundamentada da Federação a apresentar
até 90 dias antes do termo da execução do programa de desenvol-
vimento do desporto de alta competição e selecções nacionais.
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Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida no n.o 1 da cláusula 4.a será dis-
ponibilizada mensalmente, com o valor de E 26 720 no mês de Abril
e de E 26 660 nos meses de Maio a Dezembro.

2 — A não entrega ou a não validação do relatório intermédio
sobre a execução técnica e financeira do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição e selecções nacionais determina a
suspensão do pagamento da comparticipação financeira por parte do
IDP à Federação até que esta cumpra o estipulado na alínea d) da
cláusula 6.a

Cláusula 6.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Executar o programa de desenvolvimento do desporto de alta
competição e selecções nacionais apresentado no IDP, de
forma a atingir os objectivos desportivos expressos na cláu-
sula 2.a supra;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar compro-
vativos da efectiva realização da despesa acerca da execução
deste contrato-programa, sempre que solicitados pelo IDP;

c) Criar um centro de custos próprio e exclusivo para a execução
do programa de desenvolvimento do desporto de alta com-
petição e selecções nacionais objecto do presente contrato,
não podendo nele imputar outros custos e proveitos que não
sejam os da execução deste programa, de modo a assegurar-se
o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclu-
sivamente para este fim;

d) Entregar, até 15 de Setembro de 2006, um relatório inter-
médio, em modelo próprio definido pelo IDP, sobre a exe-
cução técnica e financeira do programa de desenvolvimento
do desporto de alta competição e selecções nacionais referente
ao 1.o semestre, acompanhado dos documentos justificativos
considerados necessários para a apreciação do IDP;

e) Entregar, até 15 de Abril de 2007, um relatório final, em
modelo próprio definido pelo IDP, sobre a execução do pro-
grama de desenvolvimento do desporto de alta competição
e selecções nacionais, o balancete analítico por centro de custo
antes do apuramento de resultados a 31 de Dezembro de
2006 e o mapa de execução orçamental relativos à execução
do referido programa;

f) Consolidar nas contas do respectivo exercício todas as que
decorrem da execução do programa de desenvolvimento do
desporto de alta competição e selecções nacionais apresentado
e objecto do presente contrato;

g) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IDP;

h) Suportar todas as despesas facturadas mensalmente pelo IDP
à Federação, durante o ano económico de 2006, decorrentes
da utilização do Complexo Desportivo do Jamor, relativas
a instalações desportivas, alojamento e alimentação;

i) Apresentar, até 30 de Novembro de 2006, o plano de acti-
vidades e orçamento para o ano de 2007, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano;

j) Proceder à entrega do regulamento de alta competição actua-
lizado e das propostas para a integração dos praticantes des-
portivos no regime de alta competição, onde devem constar
todos os dados identificativos e caracterizadores.

Cláusula 7.a

Incumprimento das obrigações da Federação

1 — O incumprimento, por parte da Federação, das obrigações
abaixo discriminadas implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do IDP:

a) Das obrigações referidas na cláusula 6.a do presente con-
trato-programa;

b) Das obrigações contratuais constantes noutros contratos-pro-
grama celebrados com o IDP em 2006 e ou em anos anteriores;

c) De qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), d), e) e h)
da cláusula 6.a, por razões não fundamentadas, concede ao IDP o
direito de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias
pagas quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins
essenciais do programa de desenvolvimento do desporto de alta com-
petição e selecções nacionais.

3 — Sem prejuízo do estabelecido no n.o 2 da cláusula 4.a, caso
a totalidade da comparticipação financeira concedida pelo primeiro
outorgante não tenha sido aplicada na execução do programa de
desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções nacionais
a Federação obriga-se a restituir ao IDP os montantes não aplicados
e já recebidos.

Cláusula 8.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem (CNAD) e do Conselho Nacional Contra a
Violência no Desporto (CNVD) e, de um modo geral, da legislação
de combate à dopagem e à violência no desporto implicará a suspensão
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras con-
cedidas pelo IDP.

Cláusula 9.a

Obrigação do IDP

É obrigação do IDP verificar o exacto desenvolvimento do programa
de desenvolvimento do desporto de alta competição e selecções nacio-
nais que justificou a celebração do presente contrato, procedendo
ao acompanhamento e controlo da sua execução, com a observância
do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro.

Cláusula 10.a

Revisão do contrato

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por
livre acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 11.a

Vigência do contrato

O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo entra
em vigor na data da sua assinatura e termina em 30 de Junho de
2007.

Cláusula 12.a

Disposições finais

1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será publicado na 2.a série
do Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama serão submetidos a arbitragem nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

14 de Abril de 2006. — O Presidente da Direcção do Instituto do
Desporto de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente da
Federação Portuguesa de Vela, Pedro Manuel Beckert Rodrigues.

ANEXO I

Objectivos desportivos a atingir no desenvolvimento do des-
porto de alta competição nos termos do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 125/95, de 31 de Dezembro.

Selecções/modalidades Objectivos

J o g o s M u n d i a i s d a I S A F
(classe 470).

Obter classificação até ao 8.o lugar.

Jogos Mundiais da ISAF (classe
Laser).

Obter classificação até ao 8.o lugar.

J o g o s M u n d i a i s d a I S A F
(classe 49er).

Obter classificação até ao 8.o lugar.

Jogos Mundiais da ISAF (classe
Hobie Tiger).

Obter classificação até ao 12.o lugar.

Jogos Mundiais da ISAF (classe
Neil Pryde RS:X).

Obter classificação até ao 8.o lugar.

Jogos Mundiais da ISAF (classe
Laser Radial).

Obter classificação até ao 16.o lugar.

Campeonato Mundial (classe 470) Obter classificação até ao 8.o lugar.
Campeonato Europeu (classe 470) Obter classificação até ao 8.o lugar.
Campeonato Mundial Juniores

(classe 470).
Obter classificação até ao primeiro

terço.
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Selecções/modalidades Objectivos

Campeonato Europeu Juniores
(classe 470).

Obter classificação até ao 10.o lugar.

Campeonato Mundial (classe 49er) Obter classificação até ao 16.o lugar.
Campeonato Europeu (classe 49er) Obter classificação até ao 12.o lugar.
Campeonato Mundial (classe Laser) Obter classificação até ao 16.o lugar.
Campeonato Europeu (classe

Laser).
Obter classificação até ao 12.o lugar.

Campeonato Mundial Juniores
(classe Laser).

Obter classificação até ao primeiro
terço.

Campeonato Europeu Juniores
(classe Laser).

Obter classificação até ao primeiro
terço.

Campeonato Mundial (classe Laser
Radial).

Obter classificação até ao primeiro
terço.

Campeonato Europeu (classe Laser
Radial).

Obter classificação até ao primeiro
terço.

Campeonato Mundial (classe Neil
Pryde RS:X).

Obter classificação até ao 16.o lugar.

Campeonato Europeu (classe Neil
Pryde RS:X).

Obter classificação até ao 12.o lugar.

Campeonato Mundial (classe Star) Obter classificação até ao 16.o lugar.
Campeonato Europeu (classe Star) Obter classificação até ao 12.o lugar.
Campeonato Mundial (classe Tor-

nado).
Obter classificação até ao 16.o lugar.

Campeonato Europeu (classe Tor-
nado).

Obter classificação até ao 12.o lugar.

Campeonato Mundial (classe Vau-
rien).

Obter classificação até ao primeiro
terço.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano de Lisboa

Rectificação n.o 773/2006. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 9130/2006 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 80, de 24 de Abril de 2006, de novo se publica:

«Despacho n.o 9130/2006 (2.a série). — Delegação de competên-
cias — competências subdelegadas. — Para os devidos efeitos se
publica a subdelegação de competências do comandante metropo-
litano da Polícia de Segurança Pública de Lisboa, superintendente
Francisco Maria Correia de Oliveira Pereira, no chefe do Núcleo
de Armas e Explosivos e nos comandantes das Divisões Destacadas,
tal como se indica:

No uso dos poderes que me foram conferidos pelo despacho
n.o 17 087/2005 (2.a série), de 27 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 152, de 9 de Agosto de 2005, subdelego a
competência de decidir os pedidos de concessão e renovação de licen-
ças de uso e porte de arma de caça, no chefe do Núcleo de Armas
e Explosivos e nos comandantes das Divisões Destacadas da Amadora,
de Cascais, de Loures e de Oeiras, respectivamente chefiado pelo
subintendente José Paiva Martins e comandadas pelo subintendente
António Manuel Pereira, subintendente António Pinto Aires, subin-
tendente Florbela Madalena Carrilho e subintendente Diamantino
Eládio Rodrigues.

Ratifico todos os actos praticados até à data da publicação do pre-
sente despacho, no âmbito da matéria subdelegada.»

8 de Maio de 2006. — O Comandante, Francisco Maria Correia
de Oliveira Pereira, superintendente.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 922/2006 (2.a série). — Na sequência da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 182/2005, de 22 de Novembro, e da
Portaria n.o 1282/2005, de 28 de Novembro, foram lançados os con-
cursos públicos internacionais destinados à aquisição de seis helicóp-

teros médios e de quatro helicópteros ligeiros, denominados
CPI/1/2005 e CPI/2/2005, respectivamente.

A portaria de extensão de encargos acima referida previu que em
2006 os encargos assumidos representassem 4 milhões de euros e
que de 2007 a 2025 os encargos assumidos representassem 5 milhões
de euros por ano, valores estes sem IVA incluído. A referida previsão
assentava na realização de uma operação de locação operacional,
da qual resultaria a repartição plurianual de encargos então assumida.
Sucede que, posteriormente, foi decidido constituir uma entidade
pública empresarial que proceda à aquisição dos meios aéreos em
causa e que assegure a sua gestão, designadamente a manutenção
e operação das aeronaves. Esta opção assenta em razões ligadas à
necessidade de uma gestão eficiente da frota de meios aéreos. Assim,
o pagamento dos encargos decorrentes dos concursos públicos acima
referidos estrutura-se, necessariamente, de forma diferente.

Como resulta das adjudicações efectuadas pelas Resoluções do Con-
selho de Ministros n.os 185/2006 e 186/2006, de 27 de Abril, no âmbito
dos concursos CPI/1/2005 e CPI/2/2005, os encargos delas decorrentes
visam satisfazer o pagamento do fornecimento das aeronaves, a cedên-
cia de aeronaves de substituição, a respectiva manutenção programada,
para além de um conjunto de outras obrigações complementares
destas.

A repartição plurianual dos encargos assenta na estrutura das obri-
gações decorrentes dos cadernos de encargos dos concursos, sendo
que a manutenção programada está contratada pelo período de 20
anos. Esclarece-se, contudo, que ao fim de cinco anos estes encargos
de manutenção podem ser revistos, na medida em que o Estado,
ou a entidade contratante que este indicar, goza do direito de denun-
ciar a relação contratual de manutenção, procurando as condições
mais vantajosas no mercado. Daí que a presente portaria apenas
abranja o referido período de cinco anos, período durante o qual
o Estado está vinculado aos encargos abaixo identificados.

Sublinhe-se que com a constituição da empresa acima referida os
encargos decorrentes dos concursos aqui em causa serão subsequen-
temente assumidos por esta, a qual se dedicará à prestação de serviços
ao Estado, sendo, a final, o encargo do Estado aquele que resultar
da referida prestação de serviços.

Assim sendo, importa rever a Portaria n.o 1282/2005, de 28 de
Novembro, adequando os valores dela constantes à nova realidade
acima mencionada.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no n.o 1 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, manda o
Governo, pelos Ministros de Estado e da Administração Interna e
de Estado e das Finanças, o seguinte:

1.o Os encargos orçamentais decorrentes dos contratos referidos não
podem exceder, em cada ano, as seguintes importâncias, sem IVA:

2006 — E 4 437 329;
2007— E 45 541 000;
2008— E 13 867 600;
2009— E 13 867 600;
2010 — E 13 867 600;
2011 — E 13 867 600.

2.o Os encargos financeiros resultantes da execução dos contratos
serão satisfeitos por verba adequada a inscrever no orçamento do
Ministério da Administração Interna.

3.o As importâncias fixadas no n.o 1.o da presente portaria para
cada um dos anos serão acrescidas dos saldos que se apurarem na
execução dos anos económicos anteriores.

4.o É revogada a Portaria n.o 1282/2005, de 28 de Novembro.
5.o A presente portaria produz efeitos desde a data da sua assinatura.

10 de Maio de 2006. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa. — O Ministro de Estado e das
Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5928/2006 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 artigo 10.o do Regulamento do Concurso de Acesso à Cate-
goria de Conselheiro de Embaixada, aprovado pela Portaria
n.o 1098/2005, de 24 de Outubro, torna-se pública a lista de clas-
sificação final dos candidatos admitidos ao concurso aberto por des-
pacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 24 de




